




Itatiba, 18 de fevereiro de 2011.





MENSAGEM  Nº 09/2011

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Com a presente mensagem encaminho a V. Exª, para a devida apreciação desse egrégio Legislativo, o incluso Projeto de Lei, que “Dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial, na forma que especifica.”

Apesar de existir, nesta data, a disponibilidade de recursos financeiros para arcar com as despesas do QSE – Quota Salário Educação, e considerando a demanda de processos administrativos de materiais, serviços, locação de mão-de-obra e obras, não há dotações orçamentárias que permitam condições para inserção desses recursos no orçamento corrente, principalmente no tocante às demandas do Ensino Infantil. 







A Educação Básica é formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio, conforme art. 21, inciso I da Lei nº. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.







De acordo com o §2º do art. 211 da Constituição Federal, os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil.







Com o advento da Emenda Constitucional nº. 53, de 19 de dezembro de 2006, foi criado o FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, com vigência de 14 anos, a partir do exercício de 2007, destinado à manutenção e desenvolvimento da educação básica e à remuneração condigna dos trabalhadores da educação, em substituição ao FUNDEF, que vigorou até o exercício de 2006 e cujos recursos destinavam-se exclusivamente à manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental.







A mesma Emenda Constitucional, ao alterar a redação do § 5º do artigo 212 da CF/88, prevê que a Educação Básica Pública terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social do salário-educação recolhida pelas empresas na forma da lei. 

As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição social do salário-educação dão outras receitas adicionais da Educação, distribuídas proporcionalmente ao número de alunos matriculados na educação básica nas respectivas redes públicas. 

Destaque-se que, com o advento da Emenda Constitucional nº 53, a contribuição do salário-educação pode ser aplicada em todos os níveis da educação básica nas respectivas redes públicas. 







Em 20 de junho de 2007 o Presidente da República sancionou a Lei nº. 11.494, que regulamenta o FUNDEB, destacando-se dentre as diversas inovações introduzidas quando comparada à regulamentação do FUNDEF, especialmente aquela contida no parágrafo 1º do artigo 21:

“Art. 21.Os recursos dos Fundos, inclusive aqueles oriundos de complementação da União, serão utilizados pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios, no exercício financeiro em que lhes forem creditados, em ações consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino para a educação básica pública, conforme disposto no art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

§ 1º.  Os recursos poderão ser aplicados pelos Estados e Municípios indistintamente entre etapas, modalidades e tipos de estabelecimento de ensino da educação básica nos seus respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme estabelecido nos §§ 2º e 3º do art. 211 da Constituição Federal.” (grifo nosso)







Dessa forma, notou-se um excesso de arrecadação no último exercício e, para que esses recursos possam ser aplicados de acordo com a legislação vigente nas áreas de educação infantil e fundamental, são necessárias providências URGENTES visando à abertura de créditos adicionais especiais, a fim de atender às despesas com materiais, serviços, locação de mão-de-obra e obras da educação básica. 







Como já exposto acima, tal medida se faz necessária devido à inexistência de dotações orçamentárias com as classificações econômicas e funcionais-programáticas 12.365 e 12.361 nas áreas do Ensino Infantil e Fundamental na unidade orçamentária 02.06.05 – Secretaria da Educação/Educação Básica/QSE, do orçamento corrente, nos termos dos artigos 40, 41, 42 e 43 da Lei nº 4.320/64.

À vista do acima exposto e por tratar-se de medida que se reveste de total interesse público, solicito aos nobres Edis a apreciação do anexo Projeto de Lei e, após os trâmites legais, que o mesmo seja aprovado em caráter de URGÊNCIA URGENTÍSSIMA.
Renovo, ao término, os meus protestos de elevada estima e distinta consideração.

JOÃO GUALBERTO FATTORI
Prefeito Municipal

Ao Exmo. Sr.

ALFREDO JOSÉ ORDINE

Presidente da Câmara Municipal de Itatiba

PROJETO DE LEI Nº 12/2011
“Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir crédito adicional especial, na forma que especifica.”

JOÃO GUALBERTO FATTORI, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de seu cargo,





FAZ SABER que a Câmara Municipal de Itatiba aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:





Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito adicional especial junto à Secretaria da Educação, no valor total de R$ 2.814.000,00 (dois milhões oitocentos e quatorze mil reais), com vigência até 31 de dezembro do corrente exercício. 
Art. 2º. Os créditos autorizados na forma do artigo anterior serão cobertos com os recursos provenientes do superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2010. 

Art. 3º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço  Municipal  de  Itatiba  “Prefeito  Roberto   Arantes Lanhoso”,
em 

JOÃO GUALBERTO FATTORI
              Prefeito Municipal

Redigido e lavrado na Secretaria dos Negócios Jurídicos. Publicado no Paço Municipal, mediante afixação no local de costume, na data supra.

MARCO AURÉLIO GERMANO DE LEMOS

Secretário dos Negócios Jurídicos








